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NATURATINS
Presidente: ISAC BRAZ DA CUNHA

PORTARIA NATURATINS N.º 146/2005

O Presidente do Instituto Natureza do
Tocantins - NATURATINS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 5°,
inciso XI, do anexo único ao Decreto 311, de 23 de
agosto de 1996, e pelo art. 3º, inciso III, da Lei
n.º 1.558, de 31 de março de 2005, e

considerando que, segundo a
legislação vigente, toda unidade de conservação
deve ter um plano de manejo aprovado pelo
órgão responsável por sua gestão,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar os planos de Manejo dos
parques estaduais do CANTÃO e do JALAPÃO.

Parágrafo único. Os planos de manejo
serão revistos a cada cinco anos, ouvidos os
respectivos conselhos.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Palmas, 25 de agosto de 2005

PORTARIA NATURATINS N.º 152-A,
DE 5 DE AGOSTO DE 2005.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO
NATUREZA DO TOCANTINS -      NATURATINS,
no uso da  atribuição que lhe é conferida pelo
art. 5º, inciso II, anexo único, do Decreto n.º 311,
de 23 de agosto de 1996,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor SERGIO
MARTINS DE SOUZA, matrícula funcional
n.º 860854-7, Técnico em Contabilidade, para
responder interinamente pelo Setor de
Patrimônio, a partir de 8 de agosto de 2005.

Art. 2º Revogar a PORTARIA/
NATURATINS N.º 133, de 07/06/2004.

PORTARIA NATURATINS N.º 154,
DE 22 DE AGOSTO DE 2005.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO
NATUREZA DO TOCANTINS -      NATURATINS,
no uso da  atribuição que lhe é conferida pelo
art. 5º, inciso II, anexo único, do Decreto n.º 311,
de 23 de agosto de 1996,

RESOLVE:

REMOVER o servidor ALBERTO AZEVEDO
GOMES JÚNIOR,  mat r í cu la  func iona l
n.° 837877-1, Assessor Especial DAS-1, do
Núcleo Regional de Araguatins para a
Coordenadoria de Licenciamento Ambiental em
Palmas, a partir de 24 de agosto de 2005.

PRODIVINO
Presidente: MARIA HELENA BRITO MIRANDA
(RESPONDENDO)

PORTARIA Nº 016, de 16  de agosto  de 2005.

A Presidente do Instituto Social Divino
Espírito Santo – PRODIVINO, no uso de suas
atribuições legais e fulcro no disposto no art. 42,
incisos I e IV, e da Constituição do Estado, e no
art. 8º, da Portaria 014, de 10 de agosto de 2005,
publicada no Diário Oficial do Estado nº 1.985,
de 16 de agosto de 2005,

RESOLVE

Art. 1º  Fixar o quantitativo de 12 (doze)
vagas para o auxílio financeiro aos servidores
estudantes.

Art. 2º  Estabelecer que no período
de 17 a 23 de agosto de 2005, das 8 às 12h e
das 14 às 18h, no Instituto Social Divino Espírito
Santo – PRODIVINO, no Setor de Recursos
Humanos, estarão abertas as inscrições
destinadas ao cadastramento dos servidores
estudantes que têm efetivo exercício no Instituto
Social Divino Espírito Santo – PRODIVINO.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta
data.

PORTARIA Nº 017,  de 23  de agosto  de 2005.

Altera a Portaria nº 014, de 10 de agosto
de 2005, na parte que especifica.

A Presidente do Instituto Social Divino
Espírito Santo – PRODIVINO, no uso de suas
atribuições legais e fulcro no disposto no
art. 42, incisos I e IV, e da Constituição do
Estado, e no art. 8º, § 3º, do decreto 2.349, 17 de
fevereiro de 2005, resolve:

Art. 1º  O parágrafo único do art. 9º, da
Portaria nº 014, de 10 de agosto de 2005, passa
a viger com a seguinte redação:

“Art. 9º..........................................................

Parágrafo único – O total mensal de
benefícios concedidos por semestre
não poderá ultrapassar a 12% (doze
por cento) dos recursos referentes à
cota-custeio deste Instituto, quando
custeados por esta fonte financiadora.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

JUCETINS
Presidente: RAIMUNDO ARRUDA BUCAR

PORTARIA JUCETINS N.º 55,
DE 15 DE AGOSTO DE 2005.

O PRESIDENTE DA JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS,
consoante o disposto no art. 24, da Lei Federal
nº 8.934/94, c/c o art. 26, inciso I, do Decreto
Federal nº 1.800/96; no art. 36, da Lei 1050,
de 10 de fevereiro de 1999, resolve:

DESIGNAR o servidor ERLAN SOUZA
MILHOMEM, Vice-Presidente, matrícula
nº 90002250-7, para ordenar despesas, assinar
ordens bancárias, relatórios de freqüência,
declarações, cartas de férias, correspondências
e outros documentos, na ausência e
impedimentos legais do titular desta autarquia.

EXTRATO DE CESSÃO DE USO

CEDENTE: Junta Comercial do Estado do
Tocantins – Jucetins
CESSIONÁRIA: Secretaria de Estado da
Juventude
OBJETO: Utilização pela Cessionária, a título
de Cessão Gratuita de Uso, 04 aparelhos de ar
condicionado, abaixo descrito.
VIGÊNCIA: 18/08/2005
SIGNATÁRIOS: Raimundo Arruda Bucar –
Presidente da JUCETINS
Márcia Izabel Barbosa Soares – Secretária da
Juventude

PATRIMÔNIO DESCRIÇÃO

0586 Aparelho de Ar Condicionado ELGIN –

10.000 BTU’S

0221 Aparelho de Ar Condicionado ELGIN –

12.000 BTU’S

0590 Aparelho de Ar Condicionado ELGIN –

10.000 BTU’S

0142 Aparelho de Ar Condicionado CONSUL –

7.000 BTU’S

EXTRATO DE ATA

Processo nº: 05/010190-0
Recorrente: Companhia de Saneamento do
Tocantins - SANEATINS
Recorrido: Plenário da Junta Comercial do
Estado do Tocantins
Relator: Vogal Pedro José Ferreira

DECISÃO: O Plenário, nos termos do voto do
relator, por maioria absoluta de votos, julgou
improcedente o recurso, abstendo-se da
votação o vogal Vilmar Carneiro Wanderley. Sala
das Sessões Plenárias, 16.08.2005.

Presidência do Senhor Dr. Raimundo Arruda
Bucar. Presentes à sessão plenária o Senhor
Erlan Souza Milhomem, Vice-Presidente e os
Senhores Vogais Abedias de Souza Gama,
Agenor de Lima Filho, João Santos Bandeira,
José Cisenando da Silva Jaime, Pedro José
Ferreira, Renato Jayme da Silva e Vilmar
Carneiro Wanderley, Andro Luis da Silva, Elion
Sarmento Silva, José Barbosa Teles e Marcos
Antonio Rodrigues Fernandes. Chefe da
Procuradoria Regional, Drª. Seilane Parente
Nolasco.

Antonia Josiane de Menezes
Secretária-Geral
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1. FICHA TÉCNICA 

Parque Estadual do Jalapão 

Nome da Unidade de Conservação:  Parque Estadual do Jalapão 
 
Unidade Gestora responsável:  Instituto Natureza do Tocantins-NATURATINS 
 
Endereço e telefone:  Diretoria de Desenvolvimento Sustentável 

AANE 40 – QI 02 – Lote 03-A – Alameda 01 
CEP: 77054-020 – Palmas / TO 
Tel: (63) 218-2625; Fax: (63) 218-2690 

Endereço da sede: A definir (sede provisória: Mateiros / TO) 
Telefone: (63) 534-1072 
Fax: (63) 218-2690 
Superfície da UC (ha): 158.885,47 
Perímetro da UC (Km): 237,43 
Superfície da ZA (ha): 304.077,00 (provisória) 
Perímetro da ZA (Km): 272,50 (provisório) 
Município abrangido pela UC: Mateiros (100%) 

Coordenadas Geográficas: 

Latitude Máxima: 10º08,73’ 
Latitude Mínima: 10º35,9’ 
Longitude Oeste: 47º04,1’ 
Longitude Leste: 47º35,6’ 

Data de criação e número do Decreto: Lei Estadual nº 1.203 de 12 de janeiro de 2001. 

Marcos geográficos referenciais dos 
limites: 

A UC tem como limites ao Norte o Rio Soninho; a 
Oeste, Sudoeste e Sul, o Rio Novo, a rodovia TO-
255 e APA Jalapão; e a Leste e Nordeste, o 
Ribeirão Brejão, Córrego Carrapato, Córrego 
Formiga e APA Jalapão. 

Biomas e Ecossistemas: Cerrado 
Atividades ocorrentes  

Educação Ambiental: Sim. Em ascensão. 
Fiscalização: Sim. Insuficiência de pessoal. 
Pesquisa: Sim. Em ascensão. 
Visitação: Sim. Turismo desordenado. 

Atividades conflitantes: 
Sim. Caça, extrativismo vegetal (artesanato com 
capim-dourado e buriti), presença de espécies 
exóticas (criações e cultivos domésticos), uso 
regular de queimadas, estradas e visitação. 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo histórico da proteção de áreas 

naturais no Brasil se mostra dividido em fases, que 

se iniciou com a criação Parque Nacional do 

Itatiaia em 1937. Entretanto, grande parte das 

unidades subseqüentes foi criada entre as décadas 

de 1970 e 1980. Por se saber que a criação de 

Unidades de Conservação seria uma das melhores 

formas de proteger o patrimônio natural do país, 

foram estabelecidas inicialmente 69 (sessenta e 

nove) áreas protegidas, que ainda hoje 

representam a maioria das UCs federais do Brasil. 

Essa etapa foi caracterizada, especialmente, pela 

formulação de leis, decretos e/ou portarias 

relacionados à proteção do meio ambiente. 

Paralelamente ao desenvolvimento das 

atividades de implantação e consolidação das 

Unidades de Conservação, em 18 de julho de 2000 

foi criada a Lei Federal 9.985 com o objetivo de 

regulamentar o artigo 225 da constituição 

brasileira, instituindo o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC que, entre 

outros aspectos, categoriza as unidades quanto à 

sua destinação e uso. 

O SNUC veio determinar ainda que, para 

implantar as Unidades de Conservação, se faz 

necessária à elaboração de uma ferramenta de 

análise de sua situação atual e de planejamento 

futuro, estabelecendo ações e prioridades para a 

gestão da mesma. Para isso, as unidades devem 

dispor de um instrumento específico de 

planejamento, intitulado “Plano de Manejo” de 

modo que possam atingir seus objetivos. 

Segundo definição contida no Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 

“Plano de Manejo (PM) é um documento técnico 

mediante o qual, com fundamento nos objetivos 

gerais de uma Unidade de Conservação, se 

estabelece o seu zoneamento e as normas que 

devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

Os Planos de Manejo para Unidades de 

Conservação tiveram sua concepção elaborada no 

Brasil em 1977, através do extinto Instituto Brasileiro 

de Desenvolvimento Florestal (IBDF), então 

constituinte do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  

O desenvolvimento de um Plano de Manejo 

pode ser caracterizado como um processo contínuo, 

durante o qual vai sendo agregada uma série 

gradual de conhecimentos de modo a manter o 

documento o mais atualizado possível para então 

dar início ou continuidade às ações apropriadas de 

manejo. Tal documento procura estabelecer o 

planejamento estratégico da unidade, definindo 

ações para cenários futuros que visam reduzir as 

incertezas do processo. O enfoque estratégico 

também considera as forças interagentes, avaliando 

o comportamento dessas forças na atualidade e no 

cenário futuro.  

Primeiramente, é elaborado um diagnóstico 

ambiental técnico, onde são realizados 

levantamentos e observações de campo para que 

os conhecimentos sobre a Unidade sejam 

aprofundados. Tais levantamentos podem ser 

realizados segundo metodologia da Avaliação 

Ecológica Rápida (AER), descrita por SAYRE et al. 

(2000). Nessa atividade, são descritos em detalhe, 

como se encontram as condições do ecossistema 

da Unidade e do seu entorno, com relação aos seus 

atributos naturais. São também avaliados outros 

aspectos como a pressão antrópica e as atividades 

conflitantes com a categoria da Unidade, entre 

outros mais. 

Outra característica deste planejamento é o 

seu caráter participativo. Durante o processo, todas 

as instâncias e atores da sociedade envolvidos no 

processo sugerem e tecem considerações e 

contribuições para o zoneamento interno da unidade 

e, também, para a delimitação da sua Zona de 

Amortecimento (ZA). Conforme expresso no Art. 2º - 

XVIII do SNUC, Zona de Amortecimento é definida 
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como o entorno de uma Unidade de Conservação, 

onde as atividades humanas estão sujeitas a 

normas e restrições específicas, com o propósito 

de minimizar os impactos negativos sobre a 

Unidade.  

2 INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A 
UNIDADE 

A microrregião do Jalapão está localizada 

na porção leste do Estado do Tocantins, fazendo 

divisa com os Estados do Maranhão, Piauí e 

Bahia. Ocupa uma área de 53,3 mil km2, sendo 

que 34,1 mil km2 encontram-se dentro do Estado 

do Tocantins, englobando 15 de seus municípios: 

Barra de Ouro, Campos Lindos, Centenário, 

Goiatins, Itacajá, Itapiratins, Lagoa do Tocantins, 

Lizarda, Mateiros, Novo Acordo, Ponte Alta de 

Tocantins, Recursolândia, Rio Sono, Santa Tereza 

de Tocantins e São Félix do Tocantins. 

Tal região abrange depressões resultantes 

de processos de recuo das escarpas da Serra 

Geral e da Chapada das Mangabeiras, onde 

podem ser observados alguns testemunhos da 

história natural regional como as Serras da 

Muriçoca, da Estiva, do Espírito Santo, da 

Jalapinha, entre outros. 

O Parque Estadual do Jalapão (PEJ), 

criado pela Lei Estadual 1.203 de 12 de janeiro de 

2001, pertence à categoria de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral do Estado do 

Tocantins. Esta UC objetiva a preservação dos 

recursos naturais da região na qual está inserida, 

fato que restringe suas formas de exploração, 

admitindo-se apenas o aproveitamento indireto de 

seus benefícios. 

O Parque Estadual do Jalapão está 

inserido na área nuclear da região do Jalapão, 

representando 158.885,5 hectares. Mesmo com 

tamanha dimensão, a área total do PEJ se 

concentra em apenas um município tocantinense, 

Mateiros, sendo que seus limites atingem os 

marcos divisórios deste com os municípios de 

Ponte Alta do Tocantins, São Felix do Tocantins e 

Novo Acordo. É apresentada a seguir, a ficha 

técnica do PEJ com o objetivo de salientar seus 

principais dados e facilitar a consulta rápida às 

principais referências desta UC. 

 

A partir da capital estadual, Palmas, o 

acesso terrestre ao Parque Estadual do Jalapão 

pode ser feito de duas maneiras. Pelo Norte, o 

acesso se dá através das rodovias TO-020, trecho 

Palmas-Novo Acordo (106km), TO-030, trecho Novo 

Acordo-São Félix do Tocantins (119km), seguindo-

se depois pela rodovia TO-110 entre São Félix do 

Tocantins e Mateiros (80km), totalizando 305 

quilômetros de estradas não-pavimentadas.  

Pelo Sul, o caminho entre Palmas e o PEJ 

percorre trechos de rodovias pavimentadas como a 

TO-070 até Porto Nacional (60km), que dá acesso à 

rodovia parcialmente pavimentada TO-255, que 

passa por Ponte Alta do Tocantins (104km de 

asfalto) até atingir o município de Mateiros (160km 

de terra). Apesar de ser mais longo (324km), o 

caminho de acesso por Ponte Alta do Tocantins é o 

mais utilizado por apresentar trechos pavimentados 

de estrada. 

3 DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA 

O Parque Estadual do Jalapão representa 

um importante patrimônio ecológico nacional, uma 

vez que é atravessado por diversas sub-bacias que 

disponibilizam uma expressiva oferta de recursos 

hídricos para o Rio Tocantins.  

A bacia do rio do Sono, incluindo as sub-

bacias do rio Perdida, das Balsas e do rio Manuel 

Alves da Natividade, distribuem-se territorialmente 

pela porção leste do Estado do Tocantins, onde 

ocorre um extenso vazio econômico e demográfico, 

com estrutura produtiva frágil, população rarefeita e 

rede urbana incipiente. A área comporta boa parte 

das nascentes dos principais tributários do rio 

Tocantins, que aumentam o caudal do mesmo, 
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alimentando o sistema hídrico do médio e baixo 

Tocantins (CI 2002). 

As áreas cobertas por Cerrado 

apresentam características ímpares e grande 

sensibilidade ambiental, tanto do ponto de vista 

geológico quanto em função de suas variações 

bióticas. Tais áreas, sobre as quais se localizam as 

sub-bacias da margem direita do rio Tocantins, 

possuem estabilidade geológica relativa, já que 

participam de lento processo de acomodação, com 

intensas ações erosivas, pluviais e eólicas, 

principalmente nos taludes das serras. Assim, as 

alterações na paisagem da região são constantes 

(CI 2002). 

O desgaste natural das rochas 

sedimentares das chapadas (formações areníticas 

do mesozóico-cretáceo) gera grandes deposições 

de areia formando enormes dunas. Apesar deste 

cenário aparentemente árido, a interposição de 

veredas e várzeas dos diversos rios perenes 

concede vida à região, além de servir como 

suprimento constante para o rio Tocantins. Dentre 

os diversos rios e cursos d’água, destacam-se os 

rios Sono, Novo, Galhão, Prata, Soninho, 

Vermelho, Ponte Alta e Caracol. A região ainda 

conta com uma grande quantidade de nascentes 

responsáveis por uma contribuição vigorosa para o 

sistema Araguaia-Tocantins, oriunda dos tributários 

da margem direita deste último (CI 2002). 

Os estudos biológicos realizados mostram 

que a microrregião do Jalapão apresenta grande 

importância biológica, principalmente devido à sua 

biodiversidade e à presença de espécies raras, 

endêmicas e mesmo em processo de extinção. 

Além disso, a região apresenta parcelas de cerrado 

preservado e um grande número de mananciais de 

grande importância para as principais bacias 

hidrográficas das Regiões Centro-Oeste, Norte e 

Nordeste (CI 2002). 

A área do PEJ se apresenta como um 

grande mosaico de várias das fitofisionomias que 

caracterizam o Cerrado brasileiro. Dentre as 

espécies vegetais, encontram-se Astronium 

fraxinifolium, Myracrodruon urundeuva, Attalea 

spectabilis, Jacaranda praetermissa, Pouteria torta, 

Acosmium subelegans, Andira cordata e Parkia 

platycephala, além de espécies novas como 

Pleonotoma sp., Ouratea sp., Esembeckia sp. e 

Vernonia sp. 

Em relação à fauna, podemos citar o Lobo-

guará (Chrysocyon brachyurus), a Onça-pintada 

(Panthera onca), a Suçuarana (Puma concolor), a 

Jaguatirica (Leopardus pardalis), o Tatu-Canastra 

(Priodontes maximus), o Tamanduá–Bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla), a Sussuapara ou 

Cervo-do-pantanal (Blastocerus dicothomus), a 

Inhambu-carapé (Taoniscus nanus), a Maria-

corruíra (Euscarthmus rufomarginatus), a Arara-

azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus), o Pato-

mergulhão (Mergus octosetaceus), os lagartos 

(Iguana iguana, Tupinambis duseni e Tupinambis 

quadrilineatus), as serpentes (Boa constrictor, 

Corallus hortulanus, Epicrates cenchria, Eunectes 

murinus) e o jacaré (Paleosuchus palpebrosus), 

todas atualmente presentes no PEJ, mesmo 

estando sob risco de extinção. 

Além destas, outras várias espécies de 

peixes podem ser novas (Astyanax sp., Leporinus 

sp. 1, Leporinus sp. 2, Moenkhausia sp., 

Hyphessobrycon sp., Myleus sp. 1, Myleus sp. 2, 

Rineloricaria sp. e Tometes sp.). Outras espécies 

da ictiofauna correspondem a registros novos de 

distribuição geográfica (Hemigrammus aff. levis e 

Eigenmannia cf. trilineata), sendo que ao menos 

uma pode ser considerada como endêmica 

(Hemiodus ternetzi). O PEJ abriga ainda outros 

grupos pouco conhecidos de peixes de água doce 

neotropicais como Ancistrus aguaboensis, 

Cynopotamus tocantinensis, Hemiodus ternetzi, 

Leporinus tigrinus, Steindachnerina amazonica e 

Tometes sp. 

Conclui-se, portanto que o PEJ é um dos 

poucos locais ainda bem protegidos em toda 

ecorregião do Cerrado, com potencial de permitir a 
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permanência de populações de fauna e flora que 

estão sob intensa pressão em outros locais do país. 

Por ser uma área de tensão ecológica entre 

importantes ecossistemas como a Floresta 

Amazônica, a Caatinga e o próprio Cerrado, esta 

UC constitui uma área que deve ser palco de uma 

série de pesquisas científicas para uma melhor 

caracterização de seu acervo e de seus atributos 

naturais. 

Outro fator estratégico vem agregar 

importância ao já elevado valor natural do PEJ, que 

é a sua posição geográfica em relação a várias 

outras UC estabelecidas na região do Jalapão. O 

PEJ, com cerca de 159 mil hectares, encontra-se 

situado na área nuclear da macro-região do 

Jalapão, sendo envolvido pela APA Jalapão (com 

467 mil hectares) e tendo estreita relação de 

distância com a ESEC Serra Geral do Tocantins ao 

sul (com 716 mil hectares) e o PARNA das 

Nascentes do Rio Parnaíba à nordeste (com quase 

730 mil hectares). Tais Unidades encontram no 

PEJ um importante elo de conexão aos moldes 

propostos pelo SNUC no que se refere a 

corredores ecológicos e mosaicos de Unidades de 

Conservação. 

Além de todos esses atributos descritos 

sobre o PEJ, existem outros que o fazem estar 

incluído na categoria de Parque Estadual que são 

suas peculiares belezas cênicas e paisagísticas e 

os consagrados atrativos turísticos de cunho 

ecológico. A riqueza de opções associadas à 

drenagem natural da região como rios, lagoas, 

cachoeiras, corredeiras e ressurgências hídricas 

(os populares “fervedouros”) contrastam de 

maneira fascinante com outras formas inusitadas 

de paisagem como os tabuleiros testemunhos de 

arenito e as dunas formadas a partir deles.  

Esta diversidade de fisionomias 

paisagísticas se confronta com a comprovada 

fragilidade desses ambientes e ecossistemas e se 

transformam no maior desafio que se desfigura 

para a gestão do PEJ, conciliar o acesso das 

populações humanas a tais atrativos naturais com a 

manutenção de seus atributos para a conservação 

da diversidade biológica, mineral e ecossistêmica 

desta imensa e rica planície arenosa chamada 

Jalapão. 

4 CONTEXTUALIZAÇÃO 

Reúnem-se a seguir, informações 

orientadas à contextualização internacional, 

nacional, estadual e regional do Parque Estadual 

do Jalapão, permitindo conhecer o seu 

enquadramento sob diferentes aspectos.  

Para tanto, são descritas as principais 

titulações mundiais da região de inserção da 

Unidade, assim como os tratados e acordos 

internacionais que envolvem essa região. Em 

seguida, é descrita a contextualização nacional do 

PEJ, na qual são apresentados os ambientes e 

biomas onde se encontram a UC, assim como sua 

situação perante as outras unidades do Brasil e da 

região. 

O enfoque estadual procura descrever os 

programas de gestão ambiental e identificar a 

situação da UC perante suas relações institucionais 

e socioambientais no Tocantins. Quanto ao 

contexto regional do PEJ, faz-se a descrição da 

região com enfoques socioeconômicos, culturais e 

históricos, além de considerações sobre a infra-

estrutura e o apoio institucional local. 

Após a definição da abrangência dos 

estudos e a elaboração do diagnóstico da UC, são 

feitas proposições com finalidade de corrigir 

situações de conflito e otimizar as demais situações 

na forma de um planejamento. Ainda neste 

processo de planejamento participativo, uma forma 

de garantir um canal aberto de diálogo a fim de 

prever, resolver e/ou minimizar conflitos, é a 

constituição de um Conselho Consultivo composto 

pelos diversos atores ligados ao PEJ. 
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4.1 INFOQUE INTERNACIONAL 

O enquadramento do PEJ como área 

protegida internacionalmente reconhecida pode ser 

verificado pelos atos celebrados entre o Brasil e 

outros países, indicando prioridades que possam 

orientar o planejamento da Unidade, como poderá 

ser visto a seguir. 

4.1.1 Inserção do PEJ no Núcleo de 
Desertificação 

Conforme a Convenção das Nações 

Unidas para Combate à Desertificação, o termo 

desertificação foi definido como sendo a 

degradação da terra nas zonas áridas, semi-áridas 

e sub-úmidas secas resultantes de fatores diversos 

tais como as variações climáticas e as atividades 

humanas.  

Este conceito foi negociado durante a 

Conferência do Rio (ECO 92) e é, hoje, 

internacionalmente aceito. Seu conteúdo pode ser 

entendido em dois níveis: i) no que diz respeito às 

variações climáticas, a seca é um fenômeno típico 

das regiões semi-áridas; ii) no que diz respeito às 

ações de degradação da terra induzidas pelo 

homem, deve-se entendê-la como tendo, pelo 

menos, cinco componentes: 

• Degradação das populações animais e 

vegetais (degradação biótica ou perda da 

biodiversidade) de vastas áreas do semi-

árido devido à caça e extração de madeira; 

• Degradação do solo, que pode ocorrer por 

efeito físico (erosão hídrica ou eólica e 

compactação causada pelo uso da 

mecanização pesada) ou por efeito 

químico (salinização ou solidificação); 

• Degradação das condições hidrológicas de 

superfície devido à perda da cobertura 

vegetal; 

• Degradação das condições 

hidrogeológicas (águas subterrâneas) 

devido a modificações nas condições de 

recarga; 

• Degradação da infra-estrutura econômica e 

da qualidade de vida dos assentamentos 

humanos.  

As regiões áridas, semi-áridas e sub-

úmidas secas, também chamadas de terras secas, 

ocupam mais de 37% de toda a superfície do 

planeta. São mais de cinco bilhões de hectares 

(51.720.000 km2) em cerca de 100 países que 

podem ser afetados direta e indiretamente pela 

Desertificação, abrigando mais de um bilhão de 

pessoas, ou seja: 1/6 da população mundial, cujos 

indicadores principais são os de baixo nível de 

renda, baixo padrão tecnológico, baixo nível de 

escolaridade e ingestão de proteínas abaixo dos 

níveis aceitáveis pela OMS. 

O fenômeno climático El Niño que, 

inicialmente, causa fortes inundações e em seguida 

grandes períodos de seca, agrava o problema, cuja 

seriedade se equipara, segundo a ONU, à ameaça 

de aquecimento global. De acordo com alguns 

especialistas, porém, a relação entre desertificação 

e mudanças climáticas pode ser ainda mais 

complexa. Alguns acreditam que o processo de 

desertificação está alterando o clima muito mais do 

que sendo afetado por ele. 

Em 17 de junho de 1994, na cidade de 

Paris, foi aprovada e assinada por mais de 160 

países, a Convenção Mundial de Luta contra a 

Desertificação. Neste sentido, o CONAMA aprovou 

em 22 de dezembro de 1997, a Resolução 238 

estabelecendo as diretrizes para a Política Nacional 

de Controle da Desertificação.  

Este documento define as zonas 

"susceptíveis à desertificação" como sendo aquelas 

onde "a razão de precipitação anual e 

evapotranspiração potencial está compreendida 

entre 0,05 e 0,65". Ou seja, além das zonas 

polares, estão fora os desertos hiper-áridos (abaixo 
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de 0,05) e as zonas sub-úmidas e úmidas (acima 

de 0,65). 

Para o Brasil, as áreas enquadradas no 

conceito de desertificação aceito pelas Nações 

Unidas são aquelas abrangidas pelo trópico semi-

árido. Freqüentemente, têm sido identificados 

processos de degradação ambiental em outras 

partes do país, como é o caso do já conhecido 

fenômeno de Alegrete (RS), e dos fortes processos 

erosivos que ocorrem no Paraná, São Paulo, 

Rondônia e na região do Jalapão, Tocantins. Estas 

são áreas que reconhecidamente apresentam um 

grave quadro de deterioração ambiental. 

A desertificação atinge uma área de mais 

de 900.000 km2 do território nacional, afetando 

direta ou indiretamente mais de 15 milhões de 

brasileiros, representando no Brasil um dos 

maiores problemas ambientais, senão o maior, que 

atinge tamanha área e tantas pessoas. Isto tem 

provocado importantes impactos ambientais, 

sociais e econômicos. Por exemplo, nos 600 mil 

hectares já existentes de agricultura irrigada, 

registram-se sinais de salinização e/ou 

compactação do solo em cerca de 30% da área. 

O primeiro levantamento sobre a 

desertificação no Brasil foi feito, ainda na década 

de 70, como parte do relatório brasileiro para a 

Conferência de Nairobi. Apesar da importância 

desse levantamento, muitas lacunas foram 

identificadas, particularmente aquelas relativas à 

falta de dados primários sobre a qualidade dos 

recursos naturais, bem como a ausência de 

metodologia para um abrangente diagnóstico da 

desertificação. As instituições federais se 

envolveram no tema apenas com a perspectiva de 

responder às demandas externas, o que não 

contribuiu para a formação de uma política 

consistente e abrangente em relação à 

desertificação.  

Dado que as prioridades para a região 

semi-árida do Brasil sempre tiveram uma 

perspectiva desenvolvimentista, pode-se dizer que 

as políticas implementadas não tiveram uma 

preocupação com a conservação dos recursos 

naturais. Em muitos casos, houve um efeito 

contrário, pois alguns dos programas e projetos 

desenvolvidos contribuíram fortemente para a 

degradação ambiental e para a aceleração dos 

processos de desertificação. Essas práticas 

governamentais, comuns nos anos 70 e 80, foram 

bastante criticadas no período de discussões que 

antecedeu a Rio-92 e após a assinatura da Agenda 

21. 

No início de 1992, o Instituto DESERT 

desenvolveu metodologia para a identificação dos 

processos de desertificação com enfoque sobre 

aspectos sociais e de uso da terra, trabalho 

realizado para a Conferência Internacional sobre os 

Impactos das Variações Climáticas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido - ICID. 

Essa metodologia trabalha com 19 variáveis e mais 

detalhes podem ser encontrados no trabalho de 

RODRIGUES (1992) ou através do Instituto 

DESERT. 

Em 1994, o Centro de Pesquisas 

Agropecuárias do Trópico Semi-Árido 

(CPATSA/EMBRAPA) desenvolveu estudos sobre 

as áreas em processo de degradação do trópico 

semi-árido e o IBGE aplicou a metodologia de 

capacidade de uso solo do RADAM-Brasil para 

todas as micro-regiões do Nordeste, como parte do 

Projeto Áridas (MATALLO, 1995). Essa síntese fez 

surgir um novo diagnóstico que serviu de base para 

todas as formulações posteriores realizadas pelo 

MMA no âmbito do Plano Nacional de Combate à 

Desertificação. 

Não foram poucas as críticas e as 

denúncias de programas e incentivos 

governamentais a atividades econômicas cujos 

impactos eram visivelmente negativos. Até mesmo 

o conceito de "desenvolvimento sustentável" teve 

ampla difusão nos meios de comunicação e 

instituições de governo, sem, contudo, ter uma real 

inserção nas políticas públicas. 
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Em relação à desertificação, apesar do 

tema ter sido objeto de consideração por parte do 

MMA e de um acordo de cooperação assinado com 

o PNUD, os outros setores de governo não 

assumiram seriamente o problema. Isso pode ser 

visto quando analisada a alocação de recursos 

humanos e financeiros feitas nos últimos anos no 

Orçamento Geral da União.  

Em verdade, apesar da assinatura do 

acordo de cooperação técnica entre o governo 

brasileiro e o PNUD em 1995, somente no 

orçamento do ano 2000 é que aparece uma rubrica 

específica para desertificação. Em suma, pode-se 

dizer que existe um longo caminho institucional a 

ser percorrido para que o país possa incorporar 

verdadeiramente a luta contra a desertificação em 

suas políticas e programas setoriais. 

Segundo dados então adotados pelo 

Ministério do Meio Ambiente, o processo da 

desertificação na região semi-árida vem 

comprometendo de forma "muito grave" uma área 

de 98.595 km2 e de forma "grave" área equivalente 

a 81.870 km2, totalizando 181.000 km2, com a 

geração de impactos difusos e concentrados sobre 

o território (    Figura 1). Além das áreas 

mencionadas acima, outras três categorias foram 

adotadas no sistema de classificação do 

diagnóstico do MMA. São as áreas "Moderadas", 

com processos de antropismo, os "Núcleos de 

Desertificação" e as "Áreas de Atenção Especial". 

Os núcleos de desertificação foram 

selecionados pelo MMA como áreas onde os 

efeitos do processo estão concentrados em 

pequenas e delimitadas partes do território, mas 

com danos de profunda gravidade. Os estudos 

permitiram a identificação inicial de quatro Núcleos 

de Desertificação, onde tais processos podem ser 

considerados extremamente graves, a saber: 

Gilbués/PI, Irauçuba/CE, Seridó/RN-PB e 

Cabrobó/PE, cuja área total é de cerca de 15.000 

km2. 

O conceito de "Áreas de Atenção 

Especial", no qual se enquadra o Parque Estadual 

do Jalapão, foi concebido como uma forma de 

responder a certas ocorrências registradas em 

outras áreas do país que não estão sob o abrigo da 

Convenção das Nações Unidas sobre 

Desertificação, ou seja, que não pertença a zonas 

semi-áridas.  
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    Figura 1 - Ocorrência e classificação de áreas de desertificação no Brasil. 

 

4.1.2 Inserção do PEJ na Reserva da Biosfera 
do Cerrado 

A partir da Conferência da UNESCO sobre 

Conservação e Uso Racional dos Recursos da 

Biosfera (1968), foi lançado em 1971 o Programa 

Homem e a Biosfera (MaB), que prevê a criação de 

reservas da biosfera, que são porções 

representativas de ecossistemas, terrestres ou 

costeiros, reconhecidas por este programa 

internacional. O MaB é um programa de 

cooperação científica internacional sobre as 

interações entre o homem e seu meio. 

O Programa é concebido para ser 

desenvolvido por atividades intergovernamentais e 

interdisciplinares, com o objetivo de conhecer a 

estrutura e o funcionamento da biosfera e de suas 

regiões ecológicas. Propõe o monitoramento 

sistemático das alterações sobre a própria espécie 

humana, divulgando esses conhecimentos à 

sociedade. 

Sendo as reservas da biosfera o principal 

produto do Programa MaB, o mesmo se 

desenvolverá em duas estratégias de atuação: i) a 

do aprofundamento direcionado das pesquisas 

científicas, para o melhor conhecimento das causas 

da tendência de um aumento progressivo da 

degradação ambiental; e ii) a da concepção de um 

novo instrumental de planejamento, as reservas da 

biosfera, para combater os efeitos dos processos 

de degradação. 

As reservas da biosfera constituem o novo 

campo da batalha ambiental. São áreas para 

experimentar, aperfeiçoar e introduzir os objetivos 

de conservação da biodiversidade, 

desenvolvimento sustentável e manutenção dos 

valores culturais, associando desenvolvimento 

científico a ecossistemas protegidos. Podem 

também ser instrumentos de gestão e manejo 

sustentável integrados. 

Em 1995, na Conferência Internacional 

sobre as Reservas da Biosfera, realizada em 
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Sevilha, Espanha, foi redefinido o papel dessas 

reservas. Hoje, já são mais de 239, localizadas em 

83 países. Sua principal função foi valorizada: criar 

oportunidades para que as populações que vivem 

dentro ou perto delas desenvolvam relacionamento 

equilibrado com a natureza e, ao mesmo tempo, 

demonstrar para toda a sociedade as vias de um 

futuro sustentável. 

Apesar de serem declaradas pela 

UNESCO, e terem um propósito mundial, as 

reservas da biosfera são antes de tudo 

instrumentos de gestão e manejo sustentável que 

permanecem sob a completa jurisdição dos países 

onde estão localizadas. Alguns países fizeram leis 

específicas para a sua implantação. No entanto, é 

freqüente o aproveitamento de unidades de 

conservação que já dispõem de proteção legal, tais 

como: estações ecológicas, parques nacionais, 

entre outras. 

O modelo de zoneamento para as reservas 

da biosfera, definido pela UNESCO, diz que cada 

uma das reservas deve ter três zonas: uma zona 

núcleo de preservação, em geral representada por 

parques nacionais, estaduais ou reservas já 

estabelecidas; uma zona de amortecimento no 

entorno das unidades de conservação em questão; 

e uma zona de transição, onde há mais flexibilidade 

na ocupação humana e se incentiva o 

desenvolvimento sustentável. 

O bioma Cerrado é o segundo em 

extensão territorial do Brasil, ocupando cerca de 

25% do país. Sua área principal está na região 

central, embora apareçam encraves de Cerrado na 

Amazônia, em partes do Nordeste, Sudeste e Sul 

do Brasil. Estima-se que a vegetação natural do 

Cerrado ainda represente 76% da área total desse 

bioma, embora parte já se encontre alterada. O 

Cerrado insere-se no grupo das formações 

savânicas globais, embora seja único por 

apresentar composição florística própria, cujas 

raízes encontram-se no período Cretáceo. 

Em sua ampla área de distribuição 

geográfica, o Cerrado abrange planícies e regiões 

montanhosas até cerca de 1.500 metros de altitude. 

Sua importância em termos de biodiversidade vem 

sendo cada vez mais destacada em função das 

diferentes fitofisionomias existentes no bioma, sua 

importância para conservação de recursos 

genéticos próprios e os processos ecológicos 

únicos, em especial a resistência da vegetação à 

acidez do solo e aos teores de alumínio presentes. 

Todos estes fatores levaram a UNESCO a 

reconhecer também o Cerrado como Reserva da 

Biosfera. 

No Brasil, a primeira Reserva da Biosfera, 

criada em 1992, foi para salvar os remanescentes 

de Mata Atlântica. Em outubro de 1993, a UNESCO 

aprovou dois outros projetos propostos pelo Brasil: 

a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da 

Cidade de São Paulo, integrada com a Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica; e a Reserva da Biosfera 

do Cerrado (RBC - Fase 1), estabelecida no 

território do Distrito Federal, ao redor da cidade de 

Brasília. 

Criadas em 2000, a RBC - Fase 2 

estendeu sua área pelo nordeste do Estado de 

Goiás, enquanto que a RBC - Fase 3 passou a 

abranger áreas do bioma Cerrado nos estados de 

Maranhão, Piauí e Tocantins, na qual encontra-se o 

Parque Estadual do Jalapão. Em 2001, foi criada a 

RBC - Fase 4, estendendo os limites de sua área 

nuclear e incluindo porções importantes desse 

bioma no estados do Mato Grosso, Bahia e Minas 

Gerais, conforme destacado na Figura 2. 
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                           Figura 2 – Reserva da Biosfera da Cerrado (Fonte: IBAMA). 

 

No estado de Tocantins, a predominância é 

de áreas quase planas com declividade abaixo de 

10%, facilitando a agricultura mecanizada, o que 

torna suas terras atraentes para o avanço das 

fronteiras agrícolas. Enquanto o bioma do oeste do 

estado do Tocantins apresenta características de 

transição do Cerrado com a Amazônia, a vegetação 

do leste do Piauí caracteriza-se pela transição entre 

o Cerrado e a Caatinga, predominando a vegetação 

típica das áreas de Cerrado. Tendo em vista as 

condições de transição climática entre o semi-

úmido e o semi-árido, a vegetação é bastante 

diversificada. Assim, apresenta espécies típicas do 

Cerrado, elementos de regiões mais secas como a 

palmeira carnaúba e vegetação de regiões mais 

úmidas como a palmeira buriti. 

Conforme já destacado no item sobre a 

significância da região, são inúmeras as espécies 

da fauna ameaçadas de extinção encontradas 

dentro dos limites desta RBC, em especial nos 

Parques Estaduais Cantão, Jalapão e Mirador, nos 

Parques Nacionais do Araguaia, Sete Cidades e 

das Nascentes do Parnaíba, nas Estações 

Ecológicas Uruçuí-Una e Serra Geral do Tocantins, 

entre outras. 

4.1.3 Outros Atos Declaratórios 
Internacionais 

4.1.3.1 Ecorregiões 

Em 1995, o Fundo Mundial para a 

Natureza (WWF – Brasil) propôs um novo conceito 

de áreas naturais, representando o mundo em 

unidades biogeográficas, denominadas de 

Ecorregiões, consideradas relativamente 

homogêneas sob o ponto de vista de 

biodiversidade e processos biológicos. A partir 

dessa divisão, o WWF adotou novas ações de 

conservação, valorizando igualmente os vários 

tipos de ecossistema.  
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Com base nessa análise, as organizações 

não-governamentais WWF e The Nature 

Conservancy (TNC) em parceria com o IBAMA, 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e com as Universidades de Brasília e de 

Uberlândia definiram uma nova forma para se fazer 

preservação ambiental no país, conhecida como 

"estratégia de conservação ecorregional". As 

ecorregiões foram definidas como unidades de 

paisagem, fauna e flora com o intuito de melhor 

subsidiar o planejamento da preservação da 

biodiversidade.  

Segundo essa forma de trabalho, os 

ecossistemas no Brasil foram recortados 

inicialmente em 49 áreas diferenciadas em seus 

aspectos ecológicos, as chamadas ecorregiões, 

além de três áreas de transição entre os 7 biomas 

tradicionais (Amazônia, Cerrado, Caatinga, 

Pantanal, Mata Atlântica, Campos Sulinos e Zona 

Costeira). Posteriormente, o IBAMA desenvolveu 

um aprofundamento do trabalho, divulgando em 

2003 uma divisão que incluía o total de 78 

ecorregiões para o país. As ecorregiões estão 

assim distribuídas: Amazônia (23); Cerrado (22); 

Mata Atlântica (09); Costeiro (09), Caatinga (08); 

Pantanal (02); e, Campos Sulinos (01), conforme 

mostra a  Figura . 

O Brasil é hoje um dos países com o 

menor índice de áreas protegidas em relação à 

média mundial de 6 %. Os biomas mais apoiados 

por unidades de conservação de proteção integral 

são o Costeiro com 6,31 % (embora com apenas 

16 UCs, tem a maior área protegida) e a Amazônia, 

com 30 UCs protegendo 4,83 % de sua área total. 

O terceiro mais protegido é o Cerrado, com 20 UCs 

que, no entanto, cobrem apenas 1,71 % de sua 

área total. 

A principal vantagem para o uso das 

ecorregiões como unidade biogeográfica está no 

fato das mesmas possuírem limites naturais bem 

definidos, ao contrário de outras divisões 

biogeográficas alternativas baseadas nas 

distribuições de espécies de alguns grupos de 

organismos cujos limites ainda não são bem 

conhecidos.  

Em função do modelo de ecorregiões, 

dentro das propostas para a Política Nacional de 

Biodiversidade, foi indicada a ecorregião do 

Cerrado, no qual está inserido o Parque Estadual 

do Jalapão, como prioritária para a implantação de 

novas Unidades de Conservação. 
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 Figura 3 – Divisão das 78 Ecorregiões Brasileiras, conforme classificação adaptada pelo IBAMA, divulgada em 2003    

Fonte: IBAMA). 

 
4.1.3.2 Áreas Críticas (Hotspots) 

A partir do lançamento do livro "Hotspots” 

em 28 de março de 2000, o Instituto Conservation 

International (CI do Brasil) apresentou os 

resultados de uma importante pesquisa científica 

que identificou as 25 áreas mais ricas e ameaçadas 

do planeta, denominadas “Áreas Críticas” 

(Hotspots). Tais áreas representam apenas 1,4% 

da superfície terrestre, porém concentram mais de 

60% das espécies de plantas e animais da Terra. O 

estudo é resultado de três anos de trabalho e do 

envolvimento de mais de 100 cientistas de 40 

países.  

A inclusão do Cerrado neste estudo é bem 

importante, uma vez que representa a segunda 

maior região ecológica do Brasil, cobrindo 20% do 

seu território. Com uma flora considerada entre as 

mais ricas das savanas tropicais mundiais, o 

Cerrado possui alto grau de endemismo. De suas 

10.000 espécies de plantas, 44% são endêmicas, 

incluindo quase todas as gramíneas. A diversidade 

de espécies de vertebrados também é 

consideravelmente alta, estando em quarto lugar no 

mundo em variedade de aves. 

Preservado durante a colonização do país, 

o Cerrado passou a sofrer maior ameaça a partir da 

década de 50 com a construção de Brasília. Nas 

décadas de 70 e 80, inúmeros financiamentos 

foram destinados para transformar a região num 

centro de agricultura. O grande crescimento destas 

atividades econômicas já fez com que 67% das 

áreas de Cerrado sejam consideradas como 

"altamente modificadas". Hoje, apenas 20% 

encontram-se em seu estado original. 

A despeito de sua extensão e de sua 

importância para a conservação da biodiversidade, 

o Cerrado é fracamente representado em áreas 

protegidas. Apenas 3% de sua extensão original 

estão protegidos em parques e reservas federais e 
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estaduais. Para agravar a situação, a maioria das 

áreas protegidas do Cerrado tem tamanho 

reduzido, inferior a 100.000 hectares, o que coloca 

em evidência o grau de fragmentação do 

ecossistema. Muitas espécies-símbolo do Cerrado 

como o lobo guará, o tatu canastra, a ema e 

tamanduá-bandeira só são vistas regularmente 

dentro de parques, reservas e áreas protegidas no 

Pantanal e no Cerrado, inclusive na região do PEJ. 

4.1.3.2 Patrimônio Mundial 

A publicação Patrimônio Mundial no Brasil 

da UNESCO (2002) relaciona a contribuição 

brasileira ao patrimônio natural e cultural da 

humanidade. Atualmente, estão estabelecidos 17 

os Patrimônios Mundiais no Brasil. Entre eles, 

estão os Parques Nacionais do Iguaçu e Serra da 

Capivara, as Reservas de Mata Atlântica, Sudeste 

e da Costa do Descobrimento, os Centros 

Históricos de Salvador, Olinda, Ouro Preto e São 

Luís do Maranhão, o Plano Piloto de Brasília, assim 

como a Área de Conservação do Pantanal e Área 

de Conservação do Cerrado, na qual se encontra o 

PEJ. 

4.1.4 Oportunidade de Compromissos com 
Organismos Internacionais 

4.1.4.1 Conservation International do Brasil 
(CI do Brasil) 

A Conservation International possui 

diversos programas na área de conservação, de 

onde se destacam duas categorias. A primeira 

delas, representada pelo CEPF – Critical 

Ecosystem Partnership Fund, que em parceria com 

o GEF (Global Environment Facility), a fundação 

MacArthur e o Banco Mundial, possui fundos para 

proteção de ecossistemas ameaçadas nos países 

em desenvolvimento.  

Os projetos que podem ser financiados 

através deste fundo são: manejo de áreas 

protegidas e corredores de biodiversidade, 

resolução de conflitos com atividades conflitantes, 

facilitação de parcerias entre o setor privado e 

áreas protegidas, entre outros. O CEPF oferece 

oportunidade de promover a conservação de 

importantes ecossistemas com alta biodiversidade 

e grande beleza. 

A segunda categoria, representada pelo 

CEF – Conservation Enterprise Fund, também é 

advinda de recursos do GEF e do Programa Small 

and Medium Enterprise (SME) International Finance 

Corporation. A Conservation International age como 

financiadora de pequenos e médios projetos (entre 

US$ 25,000 e US$ 250,000) que são 

estrategicamente importantes para conservação.  

Suas linhas são voltadas para projetos de 

agricultura sustentável em áreas de amortecimento 

de Unidades de Conservação; ecoturismo de baixo-

impacto; e desenvolvimento de produtos naturais e 

sustentáveis. O CEF não oferece concessões, mas 

sim financiamentos de débito e equidade. 

4.2 ENFOQUE NACIONAL 

O objetivo deste tópico é fornecer um 

panorama geral do Sistema Nacional de Unidade 

de Conservação da Natureza (SNUC), além de 

permitir a avaliação da representatividade e 

importância da UC sob vários aspectos, 

embasando a declaração de significância da área e 

posicionando a sociedade em relação ao ambiente 

protegido pelo PEJ. 

4.2.1 A Unidade de Conservação e o SNUC 

As Unidades de Conservação representam 

uma das melhores estratégias de proteção do 

patrimônio natural. Nessas áreas naturais, a fauna 

e a flora são conservadas, assim como os 

processos ecológicos que regem os ecossistemas, 

garantindo a manutenção do estoque da 

biodiversidade. 

O elenco de objetivos de conservação 

adotado em um país evidencia a necessidade de 

que, em seu conjunto, as Unidades de 

Conservação sejam estruturadas em um sistema 

que tenha por finalidade organizar, proteger e 
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gerenciar estas áreas naturais. No caso de 

algumas categorias de áreas protegidas, também 

representam uma oportunidade de 

desenvolvimento de modelos de utilização 

sustentável dos recursos naturais. Quanto aos 

valores estéticos e culturais, oferecem condições 

para sua proteção e conservação. 

No Brasil o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC) está desenhado de modo 

a ordenar as áreas protegidas de proteção integral 

e de uso sustentável dos recursos, nos níveis 

federal, estadual e municipal. Os objetivos de 

manejo das diversas categorias de Unidades de 

Conservação são diferenciados, embora 

contribuindo, todos, para que os objetivos nacionais 

de conservação sejam atingidos. Esse Sistema 

constitui-se, portanto, em um instrumento amplo, 

porém integrado, que visa garantir proteção aos 

recursos naturais, representados em amostras dos 

diferentes ecossistemas do país. 

Durante o Congresso Mundial de Parques, 

realizado em 1982, foi sugerido que as nações 

protegessem, em Unidades de Conservação de 

proteção integral, cerca de 10% de sua extensão 

territorial. O Brasil, através do SNUC, possui 

apenas 3% de seu território como unidades dessa 

categoria, e quando comparado com outros países 

da América Latina, esse quadro se mostra ainda 

mais deficitário (SALES, 1996; IUCN, 1997). Hoje, 

somente 8,5% do território brasileiro se encontram 

protegidos por Unidades de Conservação, sejam 

elas federais ou estaduais (de ambos grupos: 

proteção integral e uso sustentável), segundo o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

4.2.2 Corredores Ecológicos 

O projeto Corredor Ecológico do Cerrado 

foi aprovado pela Agência de Cooperação 

Internacional do Japão – JICA que mantém alguns 

peritos trabalhando junto ao IBAMA para a 

implementação da proposta. O projeto objetiva 

contribuir para a consolidação de uma política de 

conservação da diversidade biológica do Cerrado, 

mediante a aplicação do conceito de gestão 

biorregional de corredores ecológicos em áreas 

prioritárias.  

Situado na confluência dos Estados do 

Tocantins, Piauí e Bahia, o Projeto Corredor 

Ecológico Jalapão-Mangabeiras vem sendo 

implementado pelo IBAMA, Conservation 

International do Brasil e pelos respectivos governos 

estaduais e municipais. Esta região de ecótono tem 

uma grande importância ecológica por conter as 

nascentes dos rios Tocantins e Parnaíba, aonde 

ocorrem intensos processos sedimentares com 

futuros riscos de desertificação, caso medidas de 

proteção e conservação não sejam implantadas. 

A região é considerada altamente 

prioritária por estudos realizados pelo MMA, CI e 

IBAMA. O projeto tem por objetivo manejar esses 

ecossistemas por meio da gestão biorregional, 

mantendo a sua conectividade e contribuindo ainda 

para a análise e criação de novas áreas protegidas. 

4.2.3 Áreas prioritárias para a Conservação 
do Cerrado e Pantanal 

O Brasil é considerado um país de grande 

extensão territorial e, paralelamente a isso, um país 

recoberto por variados ecossistemas, colocando-se 

entre os países com maior biodiversidade no 

mundo. Sua grande dimensão, tanto em latitude 

como em longitude, abriga uma gama 

extraordinária de possibilidades para o 

estabelecimento de um mosaico de ecossistemas, 

condicionado pelas variações climáticas e/ou 

topográficas.  

A configuração atual das áreas naturais no 

Brasil tem sido marcada por processos dinâmicos e 

paradoxais. Por um lado, existe uma grande 

pressão da exploração econômica sobre o 

patrimônio ambiental, que serve de suporte para a 

geração de riquezas. Por outro lado, existe uma 

grande ameaça ao meio ambiente, representado 

pelo esgotamento dos recursos naturais e o 
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conseqüente empobrecimento das populações 

locais. 

O primeiro relatório nacional para a 

Convenção sobre a Diversidade Biológica (1992) 

demonstrou as diferenças marcantes entre regiões 

e ecossistemas, tanto em relação ao conhecimento 

da biodiversidade, quanto às ações de conservação 

desses ecossistemas. Tal convenção fez com que 

o Brasil assumisse maior compromisso com o meio 

ambiente, recomendando em seus artigos a 

identificação, monitoramento e proteção de 

ecossistemas importantes para a conservação da 

biodiversidade, e estabelecendo ações prioritárias 

para tanto.  

Entretanto, até esse momento o Brasil não 

possuía informações a respeito de seus biomas de 

forma organizada e bem distribuída para que 

fossem utilizadas como tomadores de decisão. O 

primeiro trabalho do gênero foi realizado através do 

Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 

Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), a partir 

do qual foi possível identificar as áreas prioritárias 

para conservação da biodiversidade, avaliar os 

condicionantes socioeconômicos e as tendências 

atuais da ocupação humana do território brasileiro, 

bem como formular as ações mais importantes para 

a conservação dos recursos naturais. 

Cada avaliação por bioma teve como 

resultados o sumário executivo e mapa-síntese de 

suas áreas prioritárias para conservação, assim 

como documentos e relatórios técnicos e temáticos 

a respeito das ações recomendadas para cada 

ecossistema. Esse esforço tem subsidiado a 

implantação de diversos programas de âmbito 

internacional, nacional e regional, orientando assim 

a criação de diversas áreas protegidas. 

Para o bioma Cerrado (Figura 4), no qual 

se insere integralmente o Parque Estadual do 

Jalapão, foi realizado o Workshop de Avaliação e 

Ações Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade do Cerrado e Pantanal, evento 

organizado pela Fundação Pró Natureza - 

FUNATURA em parceira com a Conservation 

International do Brasil, Fundação Biodiversitas e 

Universidade de Brasília - UnB. O projeto tem o 

apoio do Ministério do Meio Ambiente - MMA, do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - CNPq, e recursos financeiros do 

Tesouro Nacional e do Global Environment Facility 

- GEF. 

Os principais objetivos desse projeto foram 

identificar as áreas prioritárias para conservação da 

biodiversidade, avaliar custos e estratégias 

alternativas para o uso dos recursos naturais 

compatíveis com a manutenção da riqueza 

biológica do Cerrado e Pantanal. Foram definidas 

as áreas mais importantes para a conservação 

desses ecossistemas, identificando-se 87 áreas 

prioritárias para conservação da biodiversidade nos 

biomas Cerrado e Pantanal, desde os cerrados na 

divisa do Paraná e São Paulo até as savanas 

amazônicas do Amapá e Roraima (Figura 4). 

Dentre essas áreas, a região do Jalapão, na qual 

se inclui o PEJ, é caracterizada como área de 

importância biológica “extremamente alta”, fato que 

reafirma a importância da proteção e conservação 

da região. 
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   Figura 4 – Áreas Prioritárias para a Conservação do Cerrado e Pantanal 
   (Fonte: Fund. Biodiversitas). 
 

4.2.4 Transposição de águas para o Rio São 
Francisco 

O Governo Federal tem buscado de 

diversas formas minimizar os impactos sócio-

econômicos dos períodos de maior estiagem sobre 

o nordeste setentrional do Brasil. Um ambicioso 

projeto pensado há mais de 100 anos aborda a 

alternativa de se perenizar alguns rios da região 

através da transposição de águas da bacia do rio 

São Francisco em trecho do Estado da Bahia (CI-

Brasil 2002). 

Por ser um projeto de grandes dimensões, 

envolvendo diversos Estados (doadores e 

receptores) e grande volume de recursos 

financeiros, algumas dificuldades foram se 

apresentando ao longo destes anos, promovendo 

sucessivos arquivamentos e desarquivamentos do 

projeto. Atualmente, o Governo Federal anunciou a 

execução do projeto básico de transposição do São 

Francisco, inserindo-o no seu planejamento 

plurianual 2000-2003 (CI-Brasil 2002). 

Dada a grande resistência ao projeto por 

parte dos Estados “doadores”, essencialmente do 

Governo da Bahia, o Governo do Estado do 

Tocantins ofereceu a bacia do rio Tocantins como 

“doadora” ao projeto de transposição do São 

Francisco. A partir de então, foram feitos vários 














































































































































































































































































































































































